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CNJ nº 433/2021, que instituiu a Política Nacional do Judiciário para o Clima e o Meio Ambiente e o respeito à autodeterminação 
dos povos tradicionais; da Resolução CNJ nº 403/2021, que autoriza a criação de unidades judiciárias ambientais especializa-
das; e da Resolução CNJ nº 611/2024, que criou o Observatório do Meio Ambiente e das Mudanças Climáticas do Poder Judi-
ciário. Por fi m, arrematou informando que há um grande esforço deste Tribunal no cumprimento das Metas Nacionais de 2025, 
aprovadas no XVIII Encontro Nacional do Poder Judiciário, com destaque para a Meta 6: “julgar até 31/12/2025, ao menos 50% 
dos processos ambientais distribuídos até 31/12/2024” e para a Meta 7: “aplicar o mesmo critério para processos sobre direitos 
de comunidades indígenas e quilombolas”. Posto em votação, restou aprovado, por unanimidade, o Opinativo nº 26/2025, que 
opinou pela aprovação da proposta que trata da implementação da 1ª Vara Regional de Meio Ambiente, Confl itos Fundiários e 
Proteção de Direitos dos Povos Originários e das Comunidades Quilombolas das Comarca de Salvador e 2ª Vara Regional de 
Meio Ambiente, Confl itos Fundiários e Proteção de Direitos dos Povos Originários e das Comunidades Quilombolas das Comarca 
de Porto Seguro, consoante os termos ofertados pela Excelentíssima Desembargadora Cynthia Maria Pina Resende, Presidente 
do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia. Nada mais havendo, a Presidente da Comissão, Excelentíssima Desembargadora 
Ivone Bessa Ramos, agradeceu a presença de todos e declarou encerrada a sessão, determinando a publicação da presente 
ata, que lida e conferida, vai devidamente assinada por mim,______________ Edlene Rebouças de Freitas, Técnica Judiciária, 
e pela Presidente desta Comissão.
 
Desembargadora Ivone Bessa Ramos
Presidente da Comissão de Reforma Judiciária,Administrativa e Regimento Interno 
 
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
 
Comissão de Reforma Judiciária, Administrativa e Regimento Interno
 
PAUTA DE JULGAMENTO
 
Processos que deverão ser julgados em Sessão Extraordinária, que será realizada no dia 15/08/2025 (sexta-feira), às 11:00 
horas, de forma híbrida, com endereço na sala virtual acessada a partir do link https://guest.lifesize.com/3325617 e, também, 
presencialmente na sala 305-M, do anexo I do TJBA.

Salvador/BA, 14 de agosto de 2025.
 
Rafael Smith Freire Lima
Secretaria da Comissão de Reforma Judiciária, Administrativa e Regimento Interno

COMISSÃO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO

EDITAL Nº 09/2025 – RETIFICAÇÃO
(ENAC e ENAM – EDIÇÃO 2025.2)
 
O Presidente da Comissão de Heteroidentifi cação do Poder Judiciário do Estado da Bahia, instituída pelo Decreto Judiciário 
TJBA nº 35, de 16 de janeiro de 2024 (e alteração posterior), no uso de suas atribuições regulamentares e:
CONSIDERANDO a recente publicação da Resolução CNJ nº 631, de 28 de julho de 2025, que altera as Resoluções CNJ nº 
75/2009, 81/2009 e 541/2023, especialmente no que se refere à modifi cação do art. 7º, § 2º da Resolução CNJ n°541/2023,
 
TORNA PÚBLICA:
 
1. A Retifi cação dos itens “4.1”; “5.1”; “5.6”; “6.1” e “Anexo IV” do Edital de Heteroidentifi cação n° 08/2025.
 
1.1 Subitem 4.1, leia-se como segue e não como constou:
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“4.1 O resultado provisório do procedimento de heteroidentifi cação será publicado em Diário da Justiça Eletrônico do Poder Ju-
diciário do Estado da Bahia, até 23/09/2025, bem como, no mesmo prazo, o parecer da Comissão será enviado para a pessoa 
examinanda por meio do endereço eletrônico informado no formulário de requerimento, assim como disponível na plataforma de 
acompanhamento, com acesso individual.”

1.2 Subitem 5.1, leia-se como segue e não como constou:

“5.1 Da decisão da Comissão de Heteroidentifi cação, que não confi rmar a autodeclaração, caberá recurso de 24/09/2025 a 
25/09/2025 (das 8h do primeiro dia às 23h59 do último dia – horário ofi cial de Brasília – DF), vedada a juntada de documentos.”

1.3 Subitem 5.6, leia-se como segue e não como constou:

“5.6 A decisão do recurso será proferida até 07/10/2025.”

1.4 Subitem 6.1, leia-se como segue e não como constou:

“6.1 O resultado defi nitivo do procedimento de heteroidentifi cação será publicado, em Diário da Justiça Eletrônico do Poder Ju-
diciário do Estado da Bahia, até 07/10/2025, bem como, no mesmo prazo, o parecer da Comissão será enviado para a pessoa 
examinanda por meio do endereço eletrônico informado no formulário de requerimento.”

1.5 Anexo IV, leia-se como segue e não como constou:

ANEXO IV

Desembargador LIDIVALDO REAICHE RAIMUNDO BRITTO
Presidente da Comissão de Heteroidentifi cação do TJBA

UNICORP - UNIVERSIDADE CORPORATIVA

DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N. 76/2025 - DI

Partes: O ESTADO DA BAHIA, por intermédio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA e MARIA CRISTINA VIANNA 
GOULART, inscrita no CPF de n. 210.xxx.xxx-72. Objeto: Ministrar aulas específi cas no Curso de Formação de Facilitadores 
em Justiça Restaurativa - Turma EVOC - agosto/2025, na modalidade de ensino presencial, com carga horária de 14 horas/aula 
no período de 19 a 22/08/25. Valor: R$5.612,32 (cinco mil, seiscentos e doze reais e trinta e dois centavos) que será atendida 
mediante recurso da Unidade Orçamentária 04.601, Unidade Gestora 0010 - UNICORP, Projeto 5438, Elementos de Despe-
sa 3.3.90.36/3.3.90.47, Subelementos 36.007/47.001, Fonte 120, consoante PA. n. TJ-CON-2025/01265. Data de Assinatura: 
13/08/2025.

Cronograma 
 Data Evento 

De 29/07/2025 a 15/08/2025 (das 09h do 
primeiro dia às 12h do último dia – 
horário oficial de Brasília – DF) 

Prazo de apresentação do requerimento 
de validação da condição de pessoa 
autodeclarada negra, mediante 
preenchimento de formulário eletrônico 

Até 29/08/2025 Convocação para videoconferência 
Até 23/09/2025 Publicação do resultado provisório e 

envio do parecer preenchido com 
resultado 

24/09/2025 a 25/09/2025 (das 8h do 
primeiro dia às 23h59 do último dia – 
horário oficial de Brasília – DF) 

Prazo para interposição de recurso contra 
o resultado provisório

Até 07/10/2025 Publicação do resultado de julgamento 
dos recursos  e envio do parecer 
preenchido com resultado a todas as 
pessoas recorrentes 


